
  

  
     Investimento em Ciência


    É inegável que ciência é futuro e, por isso, todos os governos e políticos, em todos os países, a enaltecem como um dos seus principais desígnios, fator crucial para o desenvolvimento do país e a melhoria da vida dos cidadãos. O presente livro explora os propósitos, as políticas públicas, as decisões de investimento e o desenvolvimento da ciência em Portugal, bem como os desafios e riscos envolvidos.


    Os últimos 40 anos de políticas de ciência tiveram em comum o objetivo de construir um sistema científico, de acordo com padrões internacionais de referência. Essa breve história é aqui narrada, desde as primeiras iniciativas setoriais até ao crescimento e à consolidação do sistema. Apesar da meta europeia de investir 3% do PIB em investigação e desenvolvimento (I&D), o progresso nacional nesta área tem sido lento.


    O investimento público estagnou, o que levanta preocupações sobre a sustentabilidade do sistema científico. O financiamento empresarial tem crescido, mas a qualidade dos recursos humanos e a contabilização dos benefícios fiscais são questões a considerar. Há que discutir políticas públicas em áreas como formação avançada, emprego científico, financiamento de unidades de investigação e cooperação internacional. O livro que tem em mãos destaca a importância do investimento público, da autonomia científica e do apoio a todas as áreas científicas, para garantir um sistema científico equilibrado e sustentável. Em destaque, o reconhecimento do contributo das universidades para a produção de conhecimento.
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    Professora universitária, Maria de Lurdes Rodrigues é, desde 2018, reitora do Iscte — Instituto Universitário de Lisboa. Coordenou o Fórum das Políticas Públicas entre 2011 e 2017. Foi ministra da Educação entre 2005 e 2009. Criou e dirigiu o Observatório das Ciências e das Tecnologias entre 1996 e 2002. Doutorada em Sociologia, é autora de vários trabalhos nas áreas da sociologia das profissões e das políticas públicas.
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    Introdução


    O INVESTIMENTO EM CIÊNCIA É, EM TODOS OS PAÍSES, uma condição do seu desenvolvimento, uma condição da melhoria das condições de vida dos cidadãos. É um desígnio que todos os governos e políticos proclamam, conscientes de que a resolução dos problemas das sociedades contemporâneas exige mais e mais conhecimento, mais e mais capacidade de inovação, mais e mais recursos humanos qualificados.


    A concretização de tal desígnio está sempre envolta em tensões, em dificuldades, seja as que resultam da maior ou menor escassez de recursos financeiros e de recursos humanos qualificados, seja as que têm origem nas diferentes visões sobre as melhores formas de fazer, as melhores políticas públicas de ciência, as melhores formas de investir em ciência. Não há soluções «chave na mão», nem verdades absolutas para além das legítimas alternativas políticas e ideológicas. Nas políticas de ciência, como em outros domínios da intervenção pública, os caminhos fazem­-se a partir de escolhas e, depois, percorrendo­-os, avaliando e comparando internacionalmente, buscando inspiração nas boas práticas. Neste sentido, organismos internacionais como a OCDE e a UNESCO têm desempenhado, sobretudo a partir da segunda metade do século XX, um papel muito importante na difusão de referenciais e boas práticas.


    No momento em que escrevo, assinalam­-se os 50 anos do 25 de Abril e de construção da democracia. Um dos setores que registaram progresso assinalável ao longo do período democrático foi o da ciência. O número de investigadores, a capacidade de realização de atividades de investigação e o volume da produção científica internacionalmente referenciada, o número de empresas em diversos setores de atividade que se colocaram em mercados externos na sequência de investimentos em investigação e desenvolvimento (I&D) de produtos e processos, os sinais que remetem para alterações no padrão de especialização da economia portuguesa, os progressos conseguidos em setores públicos como a saúde e a educação, com o aumento das qualificações dos seus profissionais e quadros técnicos, são apenas alguns indicadores dos progressos registados.


    Sem dúvida, podemos juntar à celebração da democracia os mais de 30 anos da publicação do Manifesto para a Ciência em Portugal, por José Mariano Gago, em 1990. O Manifesto teve como objetivo desencadear um debate, uma reflexão mobilizadora de dinâmicas ou movimentos para o desenvolvimento da ciência em Portugal. Nesse pequeno livro, José Mariano Gago apresentou um diagnóstico sobre o estado da ciência, sublinhando com clareza os obstáculos e atavismos que impediam o desenvolvimento do sistema científico no país. Simultaneamente, identificou fatores de esperança no futuro e apontou caminhos possíveis para o desenvolvimento da ciência em Portugal.


    No diagnóstico, os principais traços negativos incluíam a reduzida dimensão do sistema científico, os reduzidos níveis de investimento em ciência, o escasso número de investigadores, em geral, e de doutorados, em particular, tendo em conta a dimensão do país, insistindo que não haveria sistema científico, não haveria ciência, sem investimento, sem recursos financeiros para formar pessoas e para desenvolver atividades de I&D. Alertava, então, para o facto de o financiamento público daquelas atividades estar a diminuir, começando a ser substituído por fundos europeus, com o consequente risco de desresponsabilização do Estado no desenvolvimento da ciência. Defendeu, com o conhecimento da realidade de países desenvolvidos, que era o investimento público que determinava o ritmo de crescimento científico e a sua sustentabilidade. Dedicou grande parte do Manifesto à discussão dos riscos associados à tentação política de planear a ciência ou de impor prioridades ao seu desenvolvimento.


    A sua esperança no futuro residia no facto de, por um lado, naqueles anos, se estar a viver uma expansão da procura e do acesso ao ensino superior e um aumento da qualificação das gerações mais jovens. Por outro lado, assistia­-se, simultaneamente, ao aumento da qualificação do corpo docente das universidades, do número de doutorados, e à geração, por iniciativa destes últimos, de dinâmicas de criação de associações e unidades de investigação, no perímetro das instituições de ensino superior. Finalmente, considerava que as primeiras colaborações internacionais, com instituições como o CERN — European Organization for Nuclear Research (Organização Europeia para a Investigação Nuclear), o Observatório Europeu do Sul (ESO) e a União Europeia, eram muito importantes para romper com o isolamento nacional e abrir a comunidade científica ao mundo.


    Nos caminhos que apontou, destacam­-se quatro princípios: o papel insubstituível do Estado e do financiamento público para o desenvolvimento, a longo prazo, de um sistema científico sustentável e equilibrado, do qual não podiam, em caso algum, ser excluídas as ciências básicas e as ciências sociais e humanas; a necessidade de incremento da I&D empresarial, com politicas públicas de apoio financeiro às empresas, de apoio à melhoria da qualificação dos seus recursos humanos e de estabelecimento de ligação às universidades, tendo como objetivo uma alteração do padrão de especialização da economia; a avaliação rigorosa, com critérios internacionais, como condição básica de todo e qualquer financiamento em ciência; e, finalmente, a preocupação com a melhoria da cultura científica no país, defendendo que a ciência floresce melhor em sociedades mais qualificadas, e a melhoria do ensino experimental das ciências e a valorização do saber fazer, no ensino básico e secundário.


    O Manifesto gerou, de facto, um movimento, mobilizou vontades e esteve na base do lançamento de uma política de ciência a partir de 1995, com a criação do Ministério da Ciência, prosseguida durante várias décadas. Desse movimento resultou o excecional progresso da ciência em Portugal. Da mesma forma que, para o país, dizemos que há um antes e um depois do 25 de Abril, também podemos dizer que, para a ciência, há um antes e um depois do Manifesto para a Ciência em Portugal.


    Perante as diferentes crises enfrentadas desde 2011, perante a incerteza e a instabilidade política e das políticas públicas, podemos perguntar se vivemos hoje uma situação de risco que justifique um novo Manifesto. Estará esgotado ou em risco de se esgotar o modelo de desenvolvimento do sistema científico seguido desde meados da década de 1990? A minha resposta às duas perguntas é não.


    Não é preciso um novo Manifesto. O sistema científico, em Portugal, em 2025, existe e resiste. Em 1991, era necessário defender a sua criação e desenvolvimento, era necessário defender a necessidade de uma política pública de ciência e uma reforma profunda da organização do setor. E não está esgotado o modelo de desenvolvimento da investigação em Portugal. Os princípios e valores em que se basearam as políticas públicas de ciência mantêm plena atualidade. Porém, considero que é necessário, sim, debater e refletir sobre os novos problemas, riscos e desafios. Repito, nas políticas de ciência, como em outros domínios da intervenção pública, os caminhos fazem­-se percorrendo­-os, avaliando e comparando internacionalmente, buscando sempre inspiração nas boas práticas.


    Proponho, com este pequeno ensaio, apresentar a minha visão sobre o movimento de reforma da política de ciência gerado pelo Manifesto e sobre as principais características das políticas públicas seguidas desde então, as tensões e os obstáculos ultrapassados em mais de 30 anos. Simultaneamente, tento identificar os problemas, os riscos e os desafios, novos e velhos, que se colocam, bem como as escolhas que se oferecem ao país. Procurarei defender o seguinte.


    O objetivo de alcançar a meta de investimento de 3% do PIB em I&D tem sido, e deve continuar a ser, um motor muito importante do desenvolvimento científico. Para tal, o investimento público e a intervenção do Estado, com políticas públicas de ciência especificamente desenhadas, tiveram, e continuarão a ter, um papel central e insubstituível na história da construção do sistema científico em Portugal. O risco mais grave que se corre é o da desresponsabilização do Estado relativamente ao seu papel de garante dos níveis de investimento público, com fundos nacionais, que permitam a continuação do desenvolvimento do sistema científico em moldes sustentáveis e equilibrados.


    O desafio mais importante é o reconhecimento do contributo das universidades para a produção de conhecimento. Reconhecimento que terá de dar origem à criação de condições para um funcionamento, com estabilidade e previsibilidade, das suas unidades de investigação, estabilizando o estatuto profissional dos investigadores que as integram.

  


  
     


    


    1. Os objetivos sintetizados numa meta: 3% do PIB


    HÁ UMA ESPÉCIE DE NÚMERO MÁGICO QUANDO SE FALA DE POLÍTICA CIENTÍFICA: 3% do PIB. Quando a União Europeia definiu, como objetivo, investir em ciência, até 2030, um valor na ordem dos 3% do PIB, todos os governos anunciaram objetivos semelhantes. Em Portugal, nas eleições legislativas de 2024, todos os partidos politicos declararam ter a mesma ambição.


    Desde que a OCDE, em 1963, com o Manual de Frascati, convencionou que o valor da despesa em I&D, em percentagem do PIB1 , era a medida que resumia e permitia comparar o esforço necessário e adequado para assegurar a existência de sistemas científicos consolidados, tendo em conta a dimensão e a riqueza dos diferentes países, governos e instituições científicas usam este indicador para resumir os seus objetivos nos respetivos sistemas científicos. Atualmente, a meta dos 3% define um objetivo para os países da União Europeia e, simultaneamente, revela uma ambição política, uma visão.


    Em Portugal, foi o então primeiro­-ministro Cavaco Silva quem, em 1988, colocou na agenda política, pela primeira vez, um objetivo associado ao indicador da despesa em I&D. Com a aprovação, pela Assembleia da República, da Lei n.º 91/88, de 13 de agosto, previu­-se que, no prazo de dez anos, em 2000, Portugal atingiria a meta de 2,5% do PIB de investimento em ciência e tecnologia. Estávamos no início do acesso aos fundos europeus, decorrente da adesão à então CEE. E a ciência teve, nesse acesso, entre 1989 e 2006, um lugar privilegiado, com programas próprios e específicos: Ciência, STRIDE, PRAXIS XXI, POCTI e POSI. O investimento em ciência em percentagem do PIB passou a ser a medida da ambição do país, do progresso conseguido, mas também das dificuldades em atingir o objetivo de construir um sistema científico integrado, em pé de igualdade com os de outros países, na União Europeia. Em 2024, o investimento em ciência e tecnologia ainda não atingiu o objetivo sonhado, em 1988, para o ano de 2000.


    No espaço dos países da OCDE, o investimento em ciência é avaliado anualmente, através do Inquérito ao Potencial Científico e Tecnológico (IPCTN), que se realiza em Portugal desde 1982. Os resultados do último IPCTN, de 2022, revelam que a despesa em I&D se situa em 1,7% do PIB. Apesar disso, os progressos alcançados na construção do sistema científico nacional foram muito significativos.


    O indicador da despesa em I&D em percentagem do PIB é insuficiente para avaliar o grau de maturidade de um sistema científico, para perceber a investigação que é desenvolvida ou a sua relevância. Para um conhecimento mais profundo do estado de desenvolvimento dos sistemas científicos são necessários outros indicadores, como o número de investigadores, o nível e as áreas científicas de qualificação dos recursos humanos envolvidos em atividades de I&D, a produção científica e o respetivo grau de internacionalização e cooperação, o padrão de especialização da investigação científica e a distância a que se encontra do perfil médio universal, isto é, o equilíbrio entre a investigação fundamental, a investigação aplicada e as atividades de desenvolvimento.


    Sem prejuízo de, para um conhecimento mais profundo dos sistemas científicos, ser necessário mobilizar muito mais informação de base quantitativa ou qualitativa, o indicador da despesa em I&D em percentagem do PIB, em cada momento, revela aspetos muito importantes da evolução dos sistemas científicos, como a sua dimensão tendo em conta a riqueza de cada país e a capacidade de executar atividades, de produzir ciência, numa perspetiva comparada internacionalmente. Revela a distância a que cada país se encontra dos objetivos ambicionados. No mesmo sentido, a importância deste indicador advém também do facto de este estar significativamente correlacionado com os indicadores de resultado, como a produção científica e os recursos humanos envolvidos em atividades de I&D.
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